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Introdução
 

A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) é órgão
executivo do Ministério da Educação (MEC), indutora de políticas de avaliação e fomento da
pós-graduação (BRASIL, 1992). No tocante ao fomento, os cortes junto à Capes desde 2014
preocupam, pois os recursos mantêm tendência de diminuição até o presente momento
(BRANDALISE, 2015; CAPES, 2017, 2020c; FÓRUM NACIONAL DE PRÓ-REITORES
DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO, 2020). O desinvestimento em ciência e educação
torna ainda mais crítico o cenário da Região Norte, onde a pós-graduação ainda é incipiente.

Os programas de pós-graduação em educação (PPGEs) da Amazônia, ainda que
essenciais à região, são especialmente vulneráveis. Por estarem presentes apenas em
instituições públicas os PPGEs são totalmente dependentes do fomento governamental.

Nosso objetivo foi investigar o contexto dos PPGEs da Região Norte quanto aos
impactos das políticas da Capes. O delineamento é qualitativo, descritivo e documental (SÁ-
SILVA; ALMEIDA; GUINDANI, 2009; FLICK, 2015). Os dados foram colhidos junto às
plataformas Sucupira e Catálogo de Normas e Atos Administrativos, ambas
da Capes (CAPES 2020a, 2020b).

Abordamos a literatura acerca da avaliação externa, com foco na pós-graduação, para
seguir com a regulação e o modelo de avaliação e fomento Capes. Encerramos com um olhar
acerca do impacto desse modelo sob os PPGEs da Amazônia.
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Aspectos teóricos e normativos da avaliação
 

Para Dias Sobrinho (2003, p. 39), a avaliação externa precisa “[...] ser concebida
como um amplo processo de conhecimento, interpretação, atribuição de juízos de valor,
organização e instauração de ações e metas para melhorar o cumprimento das finalidades
públicas e sociais das instituições.”. Em todo caso, a avaliação externa é um campo de
divergências, diante também das várias visões sobre educação (DIAS SOBRINHO, 2008).

Destacamos as críticas ao caráter somatório, na qual alguns autores propõem sua
superação em favor das potencialidades formativas da avaliação (DIAS SOBRINHO, 2008;
FRANCISCO et al., 2015).O Brasil tem uma longa trajetória na pós-graduação que se
edificou como política de Estado, inclusive por isso o atual modelo de avaliação geralmente é
bem aceito pela comunidade científica, em que pese as sugestões recorrentes de melhorias
(NOBRE; FREITAS, 2017; S. THIAGO; ANDREOTTI, 2018).

Estudos recentes criticam a avaliação realizada pela Capes e indicam melhorias para
torná-la menos somatória e mais formativa (ALEXANDRE NETTO, 2018; PATRUS;
SHIGAKI; DANTAS, 2018; BARATA, 2019). A política de avaliação não é tanto um
problema, ainda que rigorosa e baseada na competição, mas há sérias perversões na política
de fomento da agência.

A política de fomento da Capes é baseada no desempenho, advinda da teoria e prática
neoliberal, e visa promover o melhor desempenho possível dando como contrapartida maior
financiamento. Um modelo inadequado para a educação pública e que tende a gerar
disfuncionalidades (ZISKIN; RABOURN; HOSSLER, 2018; NATOW; DOUGHERT, 2019).

 
Os programas em educação da Região Norte sob a política da Capes
     

A avaliação da pós-graduação é fundada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional (LDB) que delega ao CNE o poder de normatizar e supervisionar os cursos stricto
sensu, assim como é nos demais níveis de ensino (BRASIL, 1996). Para tanto, o CNE trabalha
em estreita relação com a Capes, agência cuja missão é atuar diretamente junto aos programas
em sua avaliação e financiamento (BRASIL, 1992). Dessa forma, os cursos stricto sensu
devem ser avaliados pela Capes, submetidos à apreciação da Câmara de Educação Superior
do CNE (CES/CNE) e, por fim, homologados em ato declaratório do Ministro de Estado da
Educação (BRASIL, 2017).

O processo avaliativo é realizado pela Capes de duas formas: pela avaliação de
entrada e pela avaliação de permanência. A avaliação de entrada visa o credenciamento de
cursos novos no Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG). Já a avaliação de permanência
visa manter ou descredenciar os cursos em funcionamento no SNPG (CAPES, 2018, 2019b).

A avaliação de permanência conclui uma nota, em que:

I - Serão regulares os programas que receberem nota igual ou superior a 4 (quatro);
II - Serão desativados os programas que receberem nota inferior a 3 (três); e
III - Programas que receberem nota 3 (três):
a) serão regulares se compostos por apenas um curso de mestrado; e
b) serão desativados os programas compostos por mestrado e doutorado ou aqueles com
nível de doutorado. (CAPES, 2018, p. 11)
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A nota 3 ou superior conduz ao recredenciamento, para PPG com curso de mestrado.
Nota 4 ou superior, para PPG com mestrado e doutorado ou apenas doutorado. Porém, é
possível haver doutorado nota 3, especialmente em regiões prioritárias como na Amazônia.

A Capes regula como se dá o auxílio financeiro e a concessão de bolsas observando
os resultados da avaliação, a exemplo do regulamento do Programa de Apoio à Pós-graduação
(Proap) e da nova orientação para concessão de bolsas (CAPES, 2014, 2020c). Inclusive,
observando a avaliação de entrada, pois o fomento é disponibilizado já no primeiro ano após
o início das atividades do programa (CAPES, 2019).

As ações de fomento da Capes mais atuantes juntos aos PPGs se dão pela concessão
de recursos financeiros e pela concessão de bolsas de estudos de mestrado e doutorado
(CAPES, 2014, 2020c). Ambas são marcadamente lastreadas pelo desempenho na avaliação
externa, portanto a nota da avaliação de permanência, além da área de conhecimento do curso
e seu nível – mestrado ou doutorado.

O regulamento do Proap define:

Art. 4º O valor de referência para o repasse de recursos financeiros relativos aos PPGs será
fixado anualmente em função da disponibilidade orçamentária da CAPES e dos critérios
abaixo:
I - critérios principais:
a) área do conhecimento;
b) nível de formação (mestrado ou doutorado); e
c) nota dos cursos na avaliação mais recente realizada pela CAPES. (...) (CAPES, 2014,
p. 45, grifo nosso)
 

A Portaria n. 34 (CAPES, 2020c) deu novas disposições para a concessão de bolsas:

Art. 8º Fica determinada a revisão dos pisos e dos tetos da redistribuição de bolsas definida
pelas Portarias nº 18, nº 20 e nº 21, de fevereiro de 2020, de modo a conferir maior
concretude à avaliação da pós-graduação e maior prioridade aos cursos mais bem
avaliados, cujo resultado final deverá obedecer aos seguintes limites:
I - diminuição não superior a 50% (cinquenta por cento), para cursos cujas duas últimas
notas forem iguais a 3 (três), vedado qualquer acréscimo;
II - diminuição não superior a 45% (quarenta e cinco por cento), para cursos cuja nota atual
for igual a 3, vedado qualquer acréscimo;
III - diminuição não superior a 40% (quarenta por cento) ou acréscimo limitado a 10% (dez
por cento), para cursos cuja nota atual for igual a 4;
IV - diminuição não superior 35% (trinta e cinco por cento) ou acréscimo limitado a 30%
(trinta por cento), para cursos cuja nota atual for igual a 5; ou
V - diminuição ou acréscimo a 10% (dez por cento), para cursos de nota A ou de nota 3
ainda não submetidos a processo de avaliação de permanência;
VI - diminuição superior a 30% (trinta por cento) ou acréscimo a 70% (setenta por cento),
para cursos cuja nota atual for igual a 6; ou
VII - diminuição não superior 20% (vinte por cento), para cursos cuja nota atual for igual a
7, sem limitação de teto.
(...) (CAPES, 2020c, p. 45, grifo nosso)
 

Para os cursos nota 3 nas últimas duas avaliações a norma determina diminuição de
50% nas bolsas, um duro golpe, comprometendo a possibilidade de desenvolvimento e
continuidade do programa. Para os cursos nota 3 em uma avaliação, 45% de diminuição. A
norma ainda veda qualquer possibilidade de acréscimo aos cursos nota 3, não dando margem
para os contextos regionais ou outras ponderações. Já os programas nas demais notas ficam na
incerteza do intervalo entre diminuir ou acrescentar suas bolsas.

O modelo acaba por dar margem para manobras obscuras, uma vez que qualquer ato
de corte a título de observação do orçamento é formalmente justificável nessa política. Assim,
o programa não tem perspectiva de estabilidade para se planejar para o futuro.

Para compreender o impacto dessa política num caso concreto, na tabela 1
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apresentamos o panorama dos PPGEs da Região Norte junto à Capes.

 
Tabela 1 – Programas de pós-graduação em educação credenciados no Sistema Nacional de
Pós-Graduação – Região Norte – 2020

Fonte: Plataforma Sucupira (CAPES, 2020b).
(1) Instituição coordenadora da rede (programas de formato associativo).
(2) Nota atribuída a um programa recém-credenciado no SNPG.
(3) Programa recém-credenciado no SNPG, ainda sem ter iniciado atividade.
 

Destacamos que a totalidade da oferta se dá em instituições públicas e que houve uma
ampliação recente, especialmente do doutorado. Em todo caso, 12 dos 13 PPGEs que
passaram pela avaliação de permanência possuem notas 3 ou 4 e, por consequência, possuem
os menores fomentos da Capes. O financiamento é prejudicado ainda por ser os PPGEs da
grande área humanidades, por isso vítimas das medidas analisadas por Azevedo, Oliveira e
Catani (2016), que relatam o corte nessa grande área, considerada não prioritária.

O fato de o financiamento estar relacionado à nota obtida pelo programa, que para os
PPGEs da Região Norte tende a ser 3 ou 4, gera efeitos perversos, resultando em valores
irrisórios de recursos financeiros e número absolutamente insuficiente de bolsas de estudos
para contemplar a demanda dos estudantes. Consequentemente esses PPGEs operam de forma
precária, o que dificulta seu desenvolvimento. Quando se traz à baila o conjunto de programas
de uma região nacional, como o Norte, fica patente que uma região subdesenvolvida está
condenada a continuar subdesenvolvida no que depender da política da Capes.

Ao fim e ao cabo, a política de fomento da Capes, por ser balizada no desempenho,
acaba por gerar efeitos indesejados como tratam Ziskin, Rabourn e Hossler (2018) e Natow e
Doughert (2019). No presente caso, o efeito em questão confronta a própria Constituição
Federal:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:
I -  construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II -  garantir o desenvolvimento nacional;
III -  erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;
IV -  promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e
quaisquer outras formas de discriminação. (BRASIL, 2016, p. 11, grifo nosso)
 

A política de avaliação da Capes ao adotar orientação neoliberal, em que pese a busca
por qualidade, acaba por perverter-se de tal forma que conflita com os dispositivos
constitucionais no que se refere à garantia do desenvolvimento regional e redução das
desigualdades, perceptível para a área da ciência analisada neste trabalho, a educação.
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Algumas ações de fomento da Capes, ao nosso ver, funcionam como contraponto aos
efeitos da política geral de fomento (CAPES, 2020d). Destacamos o Procad Amazônia, que
articula programas não consolidados e consolidados para ajuda mútua e concede bolsas e
recursos financeiros. Também o PDPG Amazônia Legal, que é exclusivo para essa região e
apoia com bolsas e recursos financeiros, incentivando ainda criação de novos programas. Tais
ações de fomento, porém, não têm o condão de dar solução a um problema estrutural da
política da Capes, pois são estratégias pontuais de financiamento servindo bem para apoiar
em momentos específicos, mas não a longo prazo, além da limitação orçamentária que
possuem.

 
Considerações finais
 

A política de subfinanciamento da Capes imposta aos PPGEs da Amazônia acaba por
colocar óbice não somente ao desenvolvimento desses programas ou de suas instituições, mas
ao que esses atores atendem em sua comunidade regional, agravando assim as desigualdades
entre as regionais nacionais nessa área da ciência, contrariando a própria Constituição.

Não entendemos como prejudiciais a política de avaliação externa em si, ainda que
melhorias sejam desejáveis, tampouco a Capes –  fundamental e que deve ser valorizada, mas
sua política de fomento precisa ser revista. Esta, ao se concretizar acaba por impor
subfinanciamentos e, por conseguinte, desincentivos à ciência educacional, colocando
impecílio para o desenvolvimento dos programas em educação na Amazônia, como analisado
neste trabalho. O subfinanciamento pune os cursos que já possuem dificuldades e os coloca
também sob a perspectiva de mais cortes iminentes.

Esperamos que o PNPG 2021-2030 em construção pondere os efeitos da atual política
de fomento da Capes e lance um olhar para regiões com pós-graduação ainda incipiente,
como na Amazônia.
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